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A lei falimentar nido limitou o niimero de vezes que o empresario
pode requerer a concordata preventiva. Sob certas condigdes, o empre-
sdrio que exerce atividade econ6mica regida pelas leis comerciais podera
recorrer a esse beneficio legal, concedido para evitar a faléncia, mal maior
aos credores e i sociedade, sempre que houver necessidade.

~ Impede, porém, a impetragéo de concordata o devedor ter recorrido
a esse remédio excepcional hd menos de cinco anos ou, entéo, nédo ter
cumprido concordata anteriormente requerida. Fora esses casos, a cada
cinco anos, pode pedir nova concordata.

O inc. IV do art. 140 da Lei de faléncias, d4-a falsa impressdo de que
basta ter sido requerida concordata anterior, para impedir o requerimen-
to de novo beneficio. No entanto, a correta interpretacdo do texto nédo é
essa. Deve entender-se a palavra requerida no sentido de deferida, con-
cedida ou obtida, porque, quem pede e ndo obtém a concordata dela néo
se aproveita.}?

1. “O que devemos entender é que néo pode pedir decretagdo de concordata que,
nos cinco anos anteriores, jd a obtivera, Quem pediu decretagéo de concordata, h4
cinco anos, e néo obteve, néo esté pré-exclufdo do direito a concordata. A despeito
de se dizer ‘houver impetrado’ em verdade aludiu-se a ter pedido e obtido.” - Pon-
tes de Miranda, Tratado de Direito Privado, ed, 1961, vol. XXX/55, § 3.458, n. 5.

2. “Concordata suspensiva - Pedido por falido que teve concordata preventiva.
ndo concedida - inexisténcia de obsticulo legal - Inteligéncia do art. 140, inc.
IV, da Lei de Faléncias - Agravo néo provido. Quem impetrou concordata ha
cinco anos e nédo a obteve ndo est4 impedido de pedi-la novamente. Ag. In.
245,221 - TJSP - Capital ~ Vot. Unénime - Agravantes: Banco do Brasil S/A e
Indistrias Mangotex S/A -~ Agravada: Indistrias Reunidas H. Morbin Dibrase
S/A” RT-485/77.
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O simples decurso do qiiingiiénio nao satisfaz o requisito legal.
E necessdrio, também, que o proponente tenha cumprido concordata
anteriormente requerida. Coerente com a finalidade a que se destina
o instituto, ao mesmo tempo em que procura oferecer amparo ao em-
presdrio dos percalgos da atividade mercantil, o legislador quis impe-
dir o mal uso e a utilizacdo abusiva daquele antigo e salutar instituto
jurfdico, o qual visa proporcionar ao devedor reestabelecer-se de mo-
mentineo e anormal desequilibrio financeiro capaz de conduzi-lo a

faléncia.®

Pagos os credores e satisfeitas as obrigagdes assumidas, o concor-
datério deve requerer ao juiz que se dé por cumprida a concordata,
com a prolagdo de sentenga declarando extintas as obrigacdes pelos
créditos sujeitos aos efeitos do beneficio legal (art. 155). Como o juiz,
independentemente da iniciativa ou provocacido dos credores, pode
indeferir desde logo o pedido de concordata se tiver conhecimento de
qualquer impedimento, a prudéncia aconselha que o ex-concordatario
faca acompanhar o novo pedido com a sentenca de cumprimento da
concordata anterior, transitada em julgado. Com isso estara demons-
trando, de maneira inequfvoca e sem perda de tempo, 0 cumprimento
da exigéncia legal.

Ao legislador pareceu razodavel impedir a impetracdo de nova
concordata antes do transcurso do prazo de cinco anos da obtencédo
de igual favor. Preferimos deixar de indagar se foram corretos os cri-
térios adotados para a fixacdo desse prazo, ou se o prazo é suficiente
para a recuperacdo econdémico-financeira do empresario. Entretanto,
o bom-senso faz com que se reflita sobre o surgimento de fatos rele-
vantes que podem repercutir intensamente na atividade empresarial.
Sdo exemplos disso: os fendmenos econ6micos imprevisiveis, os atos
governamentais, os quais, alids, estamos cansados de ver, e assim por
diante (...). H4, evidentemente, acontecimentos que escapam da cor-

3. “Oimpedimento do art. 140, abrange, pois; a) quem impetrou concordata hé
menos de cinco anos e a cumpriuy, fielmente; b) quem, a qualquer tempo, haja
pedido concordata preventiva ou suspensiva, mas ndo a houver cumprido
(verbis: “ou nio tiver cuamprido concordata h4 mais tempo requerida”). Assim,
no caso da letra a quer se evitar a inddstria das concordatas. Quem dela se
beneficiar, embora tendo-a cumprido regularmente, ndo poder4, abusando do
beneficio iegal, dela beneficiar-se novamente, no decurso de cinco anos. Com
a incidéncia da letra b quer se evitar que se beneficie quem, a qualquer tem-
po, nédo honrou a proposta feita € ndo conseguiu cumprir a concordata, que
requereu, quer preventiva, quer suspensivamente.” - Pacheco, José da Silva,
Processo de Faléncia e Concordata, 62 ed., Forense, 1996, § 1.102, p. 601.
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reta gestdo dos negécios, independem da vontade, e causam stibitos
transtornos na satide econémico-financeira da empresa.

A faléncia néo traz nenhum beneficio e o judici4rio, sensfvel ao prin-
cipio de que, na aplicagéo da lei, o Juiz atender4 aos fins sociais a que ela
se dirige, ndo ir4, por certo, em casos excepcionais, deter-se em extremo
apego a lei para deixar de admitir a nova concordata, somente porque o
devedor requereu outra concordata hd menos de cinco anos.

Pode acontecer que, por variadas razoes, o devedor venha desinte-
ressar-se de prosseguir com a concordata. Favor concedido aos que se de-
dicam as atividades mercantis e que, providos de boa-fé, estdo dispostos a
evitar perdas maiores que a faléncia traz a si e aos credores, ndo ocorrera
impedimento legal & desisténcia do remédio legal, desde que néo revele
a intencédo de descumprimento das obrigacoes assumidas na concordata
ou a impossibilidade de cumpri-las e, principalmente, nédo seja fonte de
prejuizo aos credores.

A desisténcia implica na rentincia voluntaria de um direito que
a lei confere ao devedor;,0.qual;-voltard 4 mesma situagéo juridica de
antes. Assim, apds a decisdo homologatéria da desisténcia, o devedor
volta ao antigo estado, ficando sujeito, por conseguinte, & imediata
execugdo dos credores que estavam submetidos aos efeitos da con-
cordata, no caso destes ainda ndo terem recebido e dado a quitacédo de

seus créditos.*

Em meticuloso estudo sobre o tema da desisténcia da concordata
preventiva, o ilustre 1° Curador Fiscal de Massas Falidas de Sdo Paulo, J.
Netto Armando, disse, com toda a propriedade, que a desisténcia néo traz
nenhum prejuizo aos credores. Ao contrério, dela, s6 vantagens poderdo
advir-lhes. B que com a concordata, prossegue ele, protelam-se os paga-
mentos, reduzem-se os créditos, cessam-se os juros creditérios, suspen-
dem-se as agdes e execugdes, enquanto que, homologada a desisténcia,
quebram-se todos os elos que prendiam os credores quirografirios a con-
cordata preventiva.®

Embora a desisténcia do pedido de concordata néo tenha sido abor-
dada expressamente na lei de faléncias, sua utilizacdo é comum. Consi-

4. “Concordata preventiva - O concordatério pode desistir do pedido de concor-
data. O credor quirografario pode exigir fora do processo da concordata o seu
crédito apurado. Caso em que néo foi ofendido o artigo 155 da Lei de Faléncias.
Recurso especial ndo conhecido.” - STJ - 3 T.; Rec. Esp. n. 36.032-3-SP; Rel.
Min. Nilson Naves; j. 18.10.1994; v.u.

5. J. Netto Armando, Desisténcia da Concordata Preventiva. - RT-315/297.
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derando que nao extingue as obrigacdes do devedor junto aos credores,
os quais poderdo reclamar seus créditos fora do processo de concordata,
a desisténcia é admitida doutrinariamente®?® e os tribunais contemplam
variadas situagées em que ela tem sido acolhida, sempre que néo resultar
prejuizo aos credores.?

A desisténcia pode ser requerida em qualquer fase do processo de
concordata: antes ou depois da decis@o que deferiu o processamento da

6. “ALeideFaléncias nao previu essa hip6tese. Daf, data venia, entendermos que,
na solucéio dessa pergunta, podemos nos servir do que a legislagéo processual
comum reserva. Entdo, vamos, encontrar no art. 181, do CPC, a regra que fa-
culta o ato da desisténcia, se a mesma, em tiltima andlise, néo resultar prejufzo
a parte contréria. Portanto, em se tratando de concordata preventiva, achamos
que a desisténcia de seu processamento, ndo devera ser rejeitada. E que, os
credores, nenhum prejufzo poderéo alegar contra a suspenséo, porque ficardo
livres para manejarem a cobrancga de seus créditos, regularmente. O méximo
que poderi acontecer consistird em que, se postular a cobranga, e o devedor
néo pagar, ser-lhe-4 decretada a faléncia, Normalmente, a realizagio do ativo e
conseqiiente distribuicéo ao passivo poder4 efetivar-se antes que decorram os
prazos comuns nas concordatas; se o devedor tiver agido com ma-fé, fraude ou
conluio, responder4 penalmente.” - Bedran, Elias, Faléncias e Concordatas no
Direito Brasileiro, Comentério, Doutrina, Jurisprudéncia e Legislagéo, vol. III,
Ed. Alba Limitada, 1962, p. 657.

7. Requifio, Rubens, Curso de Direito Falimentar, 2° vol. 32 ed., 1979, Ed. Saraiva,
p.104a110. A

8. Abrio, Nelson, Curso de Direito Falimentar, 1978, Ed. Saraiva, p. 204 e 205.

9. “Desisténcia - Direito, em principio, aceitdvel com reservas - Hipétese, to-
davia, do seu exercicio irregular - Decretacdo da quebra - Decisdo confir-
mada. Ndo é absoluto o direito do comerciante, em regime de concordata
preventiva, de requerer a desisténcia do favor legal. Néo lhe assiste esse
direito se ele o estd exercendo de modo irregular. Ag. In. n. 256.755 - Capital
- Agravante: Esther Kibrit - Agravada: Massa Falida de Esther Kibrit.” - RT-
501/101.

10. “Desisténcia-Anuénciados credores ndo manifestada - Indeferimento - Au-
tos conclusos para decretagéo de faléncia - Seguranga denegada. Admite-se
a desisténcia de concordata, mesmo ndo cumprida a obrigagéo de efetuar
os depbsitos das prestagdes devidas, quando com o pedido se manifestem
de acordo, expressamente, os credores, ou a ele néo se oponham. (Red.) M.
S. n. 10.353-1 - Capital - Impetrante: Aparei - Inddstria de Aparelhos de
Controle S/A - Impetrado: Juiz de Direito da 28." Vara Cfvel.” - RT-554/69.

11. “Concordata preventiva. Desisténcia licita, desde que néo sofreu objegdo de
qualquer credor. Apelagéo civel n. 89.179 - Apelante: 1° Curador de Massas ~
Apelada: Valmaque S. A, - Vilvulas e Acessérios Ltda. - Rel.: Des. Hamilton de
Moraes e Barras - j. em 08.04.1976 - TJR].” - Jurisprudéncia Brasileira n. 36, Ed.
Juru4, p. 183.
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concordata.’*'® Porém, hé4 decisdes considerando abusivo e irregular o
exercicio do direito de desisténcia as vésperas do vencimento da primeira
parcela, sem a anuéncia dos credores.’+1°

O empresirio que anteriormente requereu a moratéria judicial e,
depois de concedida, dela desistiu, ndo estd impedido de requer outro fa-
vor legal, mas, inclusive nesta hip6tese, terd de aguardar o prazo de cinco
anos. Como medida de cautela, também, neste caso, nio sera demais ins-
truir o novo pedido de concordata com a sentenca homologatéria da de-
sisténcia. Aceitar o argumento de que a desisténcia desobrigaria o cum-
primento do prazo de cinco anos exigidos pelo inc. VI do art. 140, seria
possibilitar burla a lei. Se por imprevisdo ou imprudéncia o concordatério
abriu méo do favor legal que tinha ao seu alcance para evitar a quebra, -
néo ser4 com a concessio de novo beneficio em tempo menor que o fixa-
do na lei, que conseguird normalizar seus negdcios. Enfim, se ndo pode
reabilitar-se antes, provavelmente, ndo cumprird a outra concordata.

12. “Desisténcia da concordata - Pode o requerente da concordata dela desis-
tir antes do despacho que abre o processo (Minas Forense, junho 1957, vol.
18/236)." Pacheco, José da Silva, ob. cit., § 1180, p. 637,

13. “A concordata, como j4 observamos, é um favor legal, ndo se subordinando,
como ocorria no regime anterior, a prévia aquiescéncia dos credores. Em con-
seqiiéncia, licito é ao devedor desistir da concordata impetrada, faculdade que
nenhum autor pée em divida, muito embora silencie a respeito a legislacéo
especffica. ‘Néo parece dev ser tema de controvérsia a possibilidade do deve-
dor desistir do pedido de concordata preventiva. Sendo hoje, em face de nos-
sa lei, tal instituto, como anteriormente acentuamos, um favor legal, nada h4
que impeca o devedor de desistir do pedido, tanto mais quanto essa atitude
nenhum prejufzo pode trazer aos credores, observa Sampaio de Lacerda.” - Al-
meida, Amador Paes de, Curso de Faléncia e Concordata, Ed. Saraiva, 42 ed.,
revista, atualizada e ampliada até 1983, p. 6.

14. “Concordata - Concordata preventiva - Desisténcia do pedido - Impugnacio
dos credores. Pedido formulado as vésperas do vencimento da primeira pres-
tagfo. Justa impugnacio dos credores. Desisténcia que, na espécie, configura
evidente expediente do concordatario para fugir as obriga¢des assumidas. Fal-
ta de depésito da primeira prestagio, fato que aponta a sua insolvabilidade,
tornando imperiosa a convolagéo da concordata preventiva em faléncia. Juris-
prudéncia pacifica a respeito (Ag. In. n. 217.134 - Rei. Dés. Mércio Bonilha)”
- Jurisprudéncia Brasileira n. 36, Ed. Juru4, p. 393,

15. “Concordata - Concordata preventiva - Desisténcia nas vésperas do primeiro
pagamento ~ Oposicio de credores ~ Converséo em faléncia. Concordata pre-
ventiva. Desisténcia. Pedido nas vésperas de vencimento da primeira prestacéo.
Oposigéo de credores. Faléncia. Agravo nio provido. Procede com malicia o con-
cordatdrio que, ao invés de efetuar os depésitos das prestagoes devidas, apresen-
ta pedido de desisténcia. (Ag. In. n. 231.185 - Capital - Agravante: Codimas S/A
- Comércio e Indtistria - Agravada: Massa Palida da mesma — Rei. Dés. Oliveira
Andrade - j. 02.04.1974/TJSP).’” Jurisprudéncia Brasileira n, 36, Ed. Juru4, p. 394,
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Com ointuito de preencher alacuna existente nalegislagédo, em 1991,
o Instituto dos Advogados de Sdao Paulo, entre as sugestdes apresentadas a
entdo comissdo nomeada pelo Ministério da Justica para a elaboracdo de
um anteprojeto sobre a Lei de Faléncias e Concordatas, previu a hipétese
da desisténcia da concordata preventiva e a forma de seu processamento,
através da introducéo de § 3° ao atual art. 156 da Lei de Faléncias.'®

Atualmente, estd em tramitagéo na Cimara dos Deputados o Projeto
de Lei 4.376 de 1993, de iniciativa do Poder Executivo (Regula a faléncia,
a concordata preventiva e a recuperacdo das empresas que exercem ati-
vidade econdmica regida pelas leis comerciais, e d4 outras providéncias),
encaminhado ao Poder Legislativo através da Mensagem Presidencial ne
1.014/93. Um dos seus dispositivos impede a impetragdo da concordata
preventiva ao devedor que faltar ao cumprimento dos planos de recupe-
racdo econdmica e financeira e de solugdo do passivo, qualquer que seja
o tempo decorrido. Outro dispositivo exige como documento obrigatério
a instrucdo do pedido de concordata, declaracdo sobre a existéncia ou
néo de faléncia anterior, concordata ou recuperagédo da empresa.'” Toda-
via, o Projeto de Lei silenciou quanto ao prazo de cinco anos exigido na

16. “Art.156.(...)

§ 3° - Poderé o devedor, satisfeitos os créditos, formular a desisténcia do pe-
dido em processamento. O pedido de desisténcia obedeceré o seguinte rito:
I - do requerimento serdo intimados os credores para que, no prazo de dez
dias, oferegam reclamacéo; II - findo o prazo, ouvido o devedor se tiver havido
reclamacéo, o juiz homologar4, por sentenca, a desisténcia, em que ressalva-
ré o direito de os credores cobrarem seus créditos pela forma que seus tftulos
permitirem; III - da decisdo que homologar a desisténcia da concordata po-
dem apelar os credores nio satisfeitos e da decisdo que negar o pedido pode o
devedor interpor agravo de instrumento; IV - transitada em julgado a deciséo
homologatéria da desisténcia, a requerimento do devedor e a vista das respec-
tivas certidoes e da prova do efetivo pagamento, o juiz determinara o cancela-
mento dos protestos dos titulos relacionados pelo devedor no pedido inicial,
desde que comprovadamente pagos.”’

17. “Art. 30. Ndo pode impetrar concordata o devedor que:
(...)

II - faltou ao cumprimento dos planos de recuperagdo econémica e financeira
e de solugdo do passivo, qualquer que seja o tempo decorrido;

Art. 33. A peticéo inicial conterd a explicagdo das causas concretas da situacdo
patrimonial do devedor e das razées do pedido, e serd instrufda com os seguin-
tes documento:

()

VI - declaragdo sobre a existéncia ou ndo de faléncia anterior, concordata ou
recuperacio da empresa.’
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lei atual para impetragéo da nova concordata, deixou de prever a respeito
da desisténcia e, também, sobre o novo pedido de concordata do devedor
que desistiu da anteriormente requerida. Utilizados corriqueiramente na
prética, a importincia desses temas é inegével e esta é, sem diivida, opor-
tunidade impar para que o Poder Legislativo inclua a regulamentacéo dos
mesmos no Projeto em questéo.



